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ESTADo DA PÂRÂIBA

PREFEITURA TUNICIPAL DE ITAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

LEI NTUNICIPAL N" 82t12026, IMACULADA (pB), EM 14 DE SETEMBRO DE 2026.

INSTITUT o pRocRAMA rltrlÍr,r,L cu.q.norÃ No
Âmnrro oo rruxlcÍpto DE IMÂCULADA - pB, coM
BASE NA LEI ML]NICIPALN" 726N02I, QUE INSTITT]I
O SERVIÇO DE ACOLHIMf,NTO, NA MODALIDADE
r.l,uiln ACoLHEDoRA No truNtcipro DE
I]ITLACT]LADA, NA LEI ESTADUAL QUE
REGTiLAMENTA O StrAS, N".: ll.03E/2017 C/C O
DECRETO ESTADTIAL QUE REGULAMENTA O
sERvtço DE FAMILIA ACoLHEDoRA Nos
MUNICiPIOS DA PARAíBA N".: 4I.877202I, e oÁ
ourRAs PRovroÊxcns.

O PREFf,,ITO CONSTITUCIONAL DO MTINICÍPIO DE IMACULADA,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e pela legislação vigente, FAZ SABER que a Câmara Municipal de
lmaculada aprovou o Projeto de Lei n' 00912026, de iniciativa do Poder Executivo
Municipal, e Etl SANCIONO E PROMULGO a seguinte Lei:

Art. l'. Fica instituído, no âmbito do Município de Imaculada - PB, o Programa Família

Guardiã, destinado ao acolhimento e à proteção de crianças e adolescentes afastados do

convívio com sua família de origem, por decisão judicial e encamiúados à familiares

extensos e/ou a pessoas com vínculo de afinidade e afetividade, nos termos do Estatuto

da Criança e do Adolescente (ECA) e do Plano Nacional de Convivência Familiar e

Comunitiiria (PNCFC).

§l'Para os efeitos desta Lei, considera-se familia extensa eiou afetiva aquela que se

estende para além da unidade de pais e filhos ou da unidade do casal, formada por pessoas

próximas com as quais a criança e/ou o adolescente convive e mantém vinculos de

afinidade e afetividade, nos termos do panigrafo único do art. 25 da Lei Federal no 8.069,

de l3 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§2'O Programa Familia Guardiã apresenta vantagens em relação a outÍos modelos de

acolhimento institucional, dentre elas: o cuidado individualizado proporcionado pelo
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atendimento em ambiente familiar; o estabelecimento de vinculos afetivos estáveis com
adultos de referência, lavorecendo o desenvolvimento saudável da criança e do
adolescente; e o fortalecimento dos vinculos comunitários, favorecendo o contato com a

comunidade e a utilização da rede interdisciplinar de serviços disponível no Município.

Art. 2'. O Programa Família Guardiã será regido, no que couber, pelas disposições da

Lei Municipal n" 72612O21, de 23 de junho de 2021, na lei estadual que regulamenta
o SUAS, n'.: 11.038/2017 c/c o decreto estadual que regulamenta o serviço de família
acolhedora nos municípios da Paraíba a'.:41.87712021 que institui o Serviço de

Acolhimento em Família Acolhedora no Municipio de Imaculada - PB, e por esta Lei.

Art. 3". São objetivos do Programa Família Guardiã

I - garantir o acolhimento exclusivamente em famílias extensas, ampliadas ou afetivas,

desde que verificada a qualidade do vinculo existente entre os atendidos
(criança,/adolescente e membros da familia guardiã), asseguÍando, quando cabível, o
acesso à familia de origem e à convivência comuniúria;

II - promover a proteção integral de crianças e adolescentes afastados do conüvio
familiar natural;

III - proporcionar suporte financeiro as famílias guardiãs, destinando os recursos do

Programa ao integral bem-estar e à pÍoteção da criança e do adolescente, garantindo sua

sobrevivência e o acesso à saúde, à educação, ao lazeÍ, à cultura e ao esporte;

IV - propiciar o conüvio familiar no território, evitândo a institucionalização de crianças

e adolescentes, que possam ser âcolhidos por famílias extensas ou afetivâs, amparâdos

por medida protetiva.

Art. 4'. O Programa Família Guardiã atenderá crianças e adolescentes que, após avaliação

técnica, possam ser acolhidos por famílias extensas ou ampliadas, em situações que

favoreçam o fortalecimento de vinculos familiares, afetivos e comunitários.

Art. 5'. Aplicam-se subsidiariamente ao Programa Família Guardiã as disposiçôes da Lei
Municipal n" 72612021 e nas legislações estaduais, supracitadas, especialmente no que

diz respeito:

I - à gestão do Serviço;
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II - aos critérios de cadastramento e acompaúamento das familias;

III - às atribuições da coordenação e da equipe técnica responsável;

IV - à fiscalização, ao monitoramento e ao controle;

V - à bolsa-auxílio.

Art. 6'. São condicionalidades para a inclusão no PÍograma

I - situação de abandono, wlnerabilidade e risco à criança ou ao adolescente, que

necessite de afastamento do convivio com os pais ou responsáveis da família de origem;

II - avaliação tecnica da familia extensa ou ampliada, realízada pela eqüpe técnica do

município que referencia o Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora
Regionalizado, vinculado à Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social;

III - concessão da guarda da criança ou do adolescente, pelo Poder Judiciário, à familia
extensa guardiã;

lV - acompaúamento da familia guardiã pela Proteção Social Especial do Município em

concomitância com à Proteção Social Básica e o CREAS Regionalizado.

Art. 7". O valoÍ do subsidio financeiro seú de 01 (um) salário minimo nacional vigente,

por criança ou adolescente acolhido sob guarda da familia extensa ou ampliada, podendo

chegar ao teto de até 03 (três) salárrios mínimos.

Parágrafo único. O subsídio de que tÍata o caput deste artigo será concedido

mensalmente pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período

mediante reavaliação técnica, ou até que a criança ou o adolescente atinja a maioridade

civil, especialmente nos casos de adolescentes egressos de acolhimento, podendo

estender-se ate os 2l (vinte e um) anos, conforme avaliação da equipe técnica da rede

socioassistencial do Municipio.

§1'.: Na guarda subsidiada, será concedido aporte financeiro de no máximo, um salário
mínimo para cada criança e adolescente âcolhido, a contar do primeiro dia e durante todo
o período de efetivo acolhimento, objetivando contribuir com as famílias para o
atendimento das necessidades básicas da criança ou adolescente acolhido no

cumprimento de suas funções de cuidado e proteção nos termos da Lei no 8.069, de 13 de
julho de 1990.
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§ 2".: No caso da mesma família acolher gnrpo de irmãos, o valor do subsidio mensal será

proporcional ao número de crianças e adolescentes, até o teto de tÍês vezes o valor mensal

estabelecido.

AÍ. 8". São requisitos para o recebimento do subsidio

I - manter matrícula e frequência escolar igual ou superior a 757o (setenta e cinco por

cento) da criança ou adolescente beneficiá,rio, na rede de ensino;

II - manteÍ atualizado o calendiírio vacinal da criança ou adolescente beneficiário;

III - assegurar a utilização do beneficio paÍa supriÍ as necessidades da criança e do

adolescente, garantindoJhe condições materiais mínimas para o seu desenvolvimento;

IV - atender às convocações da equipe tecnica para o acompaúamento familiar, que

produzirá relatórios semestrais.

Art.9'. O Programa Família Guardiã observará o seguinte fluxo de cooperação técnica

entÍe os serviços da Proteção Social Especial:

§l' A equipe técnica responúvel pelo acompanhamento das famílias de origem

encaminhaní relatório multidisciplinar ao Programa Família Guardiã acerca de crianças e

adolescentes que apresentem indícios de desproteção social e violação de direitos que

ensejem acolhimento a ser avaliado ou decretado pelo Poder Judiciário, indicando a

relação de integrantes da família extensa que possam ser inseridos no Programa, com os

respectivos contatos e endereços;

§2" Os serviços de acolhimento de crianças e adolescentes encaminharão relatório

multidisciplinar ao Programa Família Guardiã, indicando a relação de integrantes da

família extensa do acolhido que posum ser inseridos no Progtama, com os respectivos

contatos e endereços;

§3" Havendo retomo da criança ou do adolescente à família de origem, esta será

referenciada, quando necessário, aos serviços municipais de acompanhamento familiar e
ao Cadasfio Único.

Art. 10. O desligamento do Programa ocorrerá nas seguintes hipóteses
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I - retomo da criança ou do adolescente ao núcleo familiar de origem;

II - óbito do guardião;

III - quando a criança ou o adolescente âtingir a maioridade civil e/ou for emancipado;

IV - a pedido do guardião

Art. I l. O Programa Família Guardiã seú de responsabilidade da Secretaria Municipal
de Cidadania e Assistência Social, executado e acompanhado pela equipe tecnica da

Proteção Social Especial designada.

Art. 12. O Programa Família Guardiã será financiado com recursos públicos provenientes

das seguintes fontes, observada a disponibilidade orçamentária:

I - dotação orçamentária alocada no Fundo Municipal de Assistência Social;

II - recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA),
na forma do art. 19 da Lei Municipal n'726/2021; e

lll recursosordinários

Art. 13. O acompaúamento, o monitoramento e a fiscalizaçâo da execução das ações do

Programa Familia Guardiã, bem como da aplicação dos recursos financeiros, serão

realizados pelos órgâos de controle social vinculados à políticas públicas da criança, do

adolescente e da assistência social, especialmente:

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA);

Il - Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS); e

trl - Conselho Tutelar.

Parágrafo único. A fiscalização do Programa tambem será exercida pelos órgãos de

controle intemo e extemo competentes, na forma da legislação vigente.

Art. 14. A utilização dos recursos financeiros do subsídio concedido às famílias

participantes do Programa deverá observar os objetivos, as metas e os compromissos
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estabelecidos no Plano Individual de Atendimento (PIA) e no Termo de Compromisso e

Responsabilidade firmado pelos guardiões no ato de ingresso no Programa.

Parágrafo único. O acompanhamento dâ aplicação dos recursos financeiros inte$a o

processo contínuo de acompaúamento familiar realizado pela eqüpe tecnica responsável

pelo Programa.

Art, 15. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no pÍÍrzo de 90 (noventa) dias,

contados da data de sua publicação, no que for necessário à sua fiel execução.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta [Éi correrão à conta das dotações

orçamenárías próprias, suplementadâs se necessário.

Art 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMACT]LADA - PB, EM 14 DE

SETEMBRO DE 2026.

A

Át*4n 4rfutaçL
",q,Loo LllsrosA DA sILvA

Prefeito Municipal

6
PrefeituÍa Municipal da Imaculada- Rua Antônio Caotâno, 234, CentÍo, CNPJ 08.883.969/0001-60

www. imaculada. pb. gov.br



í.í:là
-!,iaa Íl/lunlÇlÍrll qa
lmacuH*.Pà

rrublhrdo nc Jomd oficial do Páoina -01
MunaclDio

t i- ZáeJÉ,eZó
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lar Do ot ,li l3l

titFlrTuia rauNrctral Dl t AcutIDl
l. ul \l( rP.\r, N'rrl/)02( ll\l,r(lrLADA (PBI fI\Í l{ DE slrTl\rBRo Dr 2026

INsrlrlrl o pR(rcR-ÀvÁ fAMiLL{ cuARDLi No
ÂltxlTo Do MUNICÍPI0 Df, IMÂcLrtÀDA - pB, c,oM
BÀS}: NÀ I,TI MTiNICIPAL N'726/IMT, QUE INSTITIII O
sf,Rvt(ro Df, ACoLHÍIttf,NTO, NA MODÀLrD^Drl
!ÀMILIA Acoutf,DoRr No MrrNlclpto DE
IIIIACI]IÁDÂ NA LEI ESTADUAL QTlf,
Rf,CUlr\Mf,nÍIA O SUA§ N'.: ll.o§rml? (]C O
DICRITO EST{)UAL Ot;E REGIIIÂMINTA O
sf,RytÇo DE IAMÍLI{ ACoUtEDoRA Nos
rlt \t( lptos DA pARAíaA l\..: 41.&7n021, f, Dr
ourR.\s PRovIDÊNCtÀ§

o pR-f,fEmo conisTÍTUCIoNdL Do MuNrctpto DE IMACULADÀ [srADo DA
PARÂiBÀ no uso d6 atibuiçõca .ruê lh. sro .orfcÍidls p.la l,i OÍsânic! Municip.l c p.h
lcghlrr& rir.ít . FAZ SABER quc á Câmsa Munisipal de Imsculrd. aÍxo1()ü o Pmiro d.
t; tro 009 2026. d. iniciâti!á do P.dcÍ Ex€cülivo Mutricipol c f,T SANCIONO f,
PROMtrLGO ! $suinr. t;l

Àrt l'. Fhi insúluido. oo im&ô dô Miraiciú d. lneuladá PB. o PÍo8r,ru Fmilia
cu.ÍdÀ dcstiÍudo ao !.olhimcÍlro c à pÍDr.raô d. cíi.Dças c ldol€scen&s !ÍlJ&dos dô c.nlilio
mD sus Íamilis dê ori8cÍr por d..isaojúici.l c.ncaf,ioàadG à Êmilirrls cúâsc oou â
pcssocs c.m vínculo dê únidadc c afaividrdc, Dos tcrmG do Lúúio dr Crirnç{ . do
Adolcs..Ílê (ECÀ). do Pirno Nâcion l dc Cooúr,êoci! F.mili!Í c ComuriüÍia (PNCFC).

§r' Púa c êf.nos d€ía l,i considcra-§. frÍnllir .fl.úa ê,o'r âláive sqüêla quc se 6tend. poÍa
alâh .,a uriLdc d€ pais e 6lhos ou d. oíid{dê ô csâj. fôrffdÂ por p.sloâl próxirús srn oj
quis a cÍintç, doü o adol.srr. @Írviv. G rôânÉÍn !íffülc d. stuilad. e áf.tivi.isdc, 

'ro§rcmos do perá8Íafo úni(l do an.25 d! t i Fôd.Ía! o'8.06e. dc 13 dljulho dc lgm Gr!tuüo
dâ Cnaísá ê do Adolc§..ot ).

§2' o Pó8rúma |imiliâ GüádiÀ âpresênB vánissens eú rclssáo ! o'itÍos tnodêl(rr dc
amlhimcnto insritucional. dctr!§ clas: o .ú.1&io i ividuslizdo p'§porciomdo Flo
átcÍdimento dn mbi.ntc frmili.í o catsbel€cimcnto dê únculos afetivix 6ú\€is cnm adullG
dc nf.énoia favoÍlocndo o dc!.ololvimerro sudáv€l d.a criançs ê do aôld..rL: c o
IdhlêciÍn ílo dos !,lncü|os c.muÍiúÍio§. favoÍcccodo o contato com a c.munidrde c s
utiliàçro d! rdc i"tqrdisiplin!Í dê ri.niçns dispoaív.i tro Münicipio.

.Àrt 2'. O PÍoB!.m! Familü Cflddià sá Egido, m qu€ coüb.Í, Flár diryost{€s à I-.i
MlÍ|ic{p.l n' 7firm2l, d.1, d.llello.I.2(nr. t|. Li..Ee.l qE ÍlsolrÉ . o süA§
n'.: I1.03t 017 dc o d.(..ro..rrü.|$l. Íçldrrcnt orrakod. frríL rcolxdo..ra
lrüiq*! dr P.!rrb. n'.t llfi7no2l quG iníitui o S.rviço & Acolhimctrlo cm Fámllia
A.rlh€dm no MüÍiciÍio dc lm.cülsdÂ PB. ê poÍcsú t i.

.{rt l'. São obj.liu do Pr%Ísd Fámilú Cuardià:

I - gâÍanúr o acolhimcÍ.o c)(clurirlmctrr. co üdlis .)d.úss, mpülds ür s.f.rirai. dêd.
que }GriÉctdÂ a qualidadc ô vioculo .xisLÍrlc mtÍ! N srcÍdido3 (qiúçldoldátG .
m€mbÍ6 ds lilmlli! rsdiàI rricgurândo, qü.ndo c{tirEl, o lc.sso à &milia dc oÍiBcm . À

mvi!êÍciâ 6munilÍi(

II - promoic, s pÍor.çao inrcgnl dc cÍi,rsrs c ldobscat6 oÊstados do mrr,ívio &niliÚ

III - pÍÍ,poÍcion.r supí. fiíÂí.liío às fâIÍílies Surrdias dcstinsdo 06 ÍlouÍsos do Prqranli
so int€8Írl bcm-csioÍ e À prolcrão ds criÀíçâ e do â.toLs.. q g,Êrantinô suÂ sobÍ.üúnoia c o
âc.sso À saúdc. à odu.{çào. ao l.zcr. à culturi G ao cspoÍi.:

IV - pÍopicii. o cô,!i!io fsmiliâr tro tcÍÍirório. eviiando a irslitüsioaiiãç{o dc
údol.s...tcs, qüc posssm scÍ â.olhidos poÍ frmiliÀs ólcos ou Àfáir€s, 8írpd,Edog

Art .l'. O Prcsraíâ l'smllia Cu.din dc[dcrn nis'rçs . sdolcsqtB qüê, rpôs lrâli.§&
l,tíic{, possam s.r sc.lhidc por fÀmllis en nsás oü eDüadÀs' cÍt §tu{çó.s qu. frvoí!ç.m
o foíal..im.nio dc vinculos &nili.m. sf.tiv6 . coíruuilÁÍios.

Art 5'. Aplism-s. lub.idisriámaG 'ô 
PrôEtltnr Frdiliâ GusÍdiã ss disrGiF.s à tã

Mllddp.l n' 726421 ê írs lê8isLçÕ€s csLóltis, ípr.cir.d.s 6F.i.lhc't m quc diz

I - à gcst.o do ScNifo:

tl - âos cntcÍios dc c{d.íÍamcr!ô c a.ôtnFrhslDcnü) d6 6mili&i

Ul - À atnbusãcs dâ cerdcnaçÀo e d! cquip. lémiG EspoNÂttl

Il' -áfi*sly.ção.&mmilúEmolo(@qrlÍolc.

ArL 6'. Sio ooodicioD.lidld.s p.r! a hch§to oo PÍosrsns

I - situaçÀo d. ab.ttdooq wl"eÍabilidâd€ c ísm à criança oü Ào âdôlêccÍlc qe ÍEcssite d.
aà§lrrcÍlo do coírvivio corn os pais oü respoNíEis da linlli, dc oriscm:

II - avsliâçlo úcni.{ dâ âÍúlia e)dctrsâ ou úplisda rélizrdâ pcla ctúpc técnacs do
municipio quê Elir.ncis o ScÍviço dc Acolhimentô €m Familia Aêolhcdora ReSionslizado.
vincuhdo À S€crc!úi! Municipál ds Cidâdania e tusistência S6.isl:

tU - oncr§,ío dâ süardâ .h criúçi oü do adolosccote, p.lo Pod.Í Judiciário, À fÂmlli, €Écns
8usdiai

Arr 7. O vilor do §,bsíilio firr.cciío eÉ dê 0l (um) s.ltuiio miíimo nscioírl !ig.Ítr. poí
cúoç. ou adolca..ír!! ..olhiio rob $!Íds d. hÍDilia cÉ.ôsâ oü únpliad& Fi.ndo ch.8c
.o tclo dc !Àa 03 (rr&) slÉútN úioim6.

P.riÍrrÍo únio. O sub.idao d. qü. n8tr o cspd d6tc úiito sÍá orcdido mcrell[cnr.
p.h p,!e dc 12 (doz.) mêsÀs, podcndô sr ForÍogldo por isurl p.Ííodo mcdirntc Í..wli.çro
ràriâ. ou Âié que r cÍiÀTâ ou o rdolGccílê sújs a mâicidâdc civil, Bp..ialm.írc Dc .ss
d. rdolca.lrr6 s8ttss d. a@lhiaab. podado .s6da-s aÉ d 2l (üor. c ürn) ul.B,
coôfoÍmc !!!li!ç!D da.qui!É róc,ie da Ílde soci()siíêncial do Mü,cipio

!l'.: N.sü!rd.súb6idird!, sniclN.didospon fiMeio de no m&imo. um salário minimô
ÍnÍ! c{dâ crisrçá G ádolGcrnt i6lhi<Io. , co8l!Í do pírmciro daa c duÍarlc !dô o p€riodô dc
.f.ti!o âmlhimcnb, objdilEndo cootibuir com !s fâmilias plra o âtlndimêíio dss
nc.rssidâdês bâlicas da cÍi{trçá oü {dol6..Ít€ acolhido no cumpriÍncnro dc Ms tuÍTtÉs d.
cuidâdo ê prolcção nos loímos da t in"8.069.d.IIdciulhodc 1990.

§ 2'-: No se d! mcama fúilis.@lhcr sEpo d. imÀos, o vslor do subsidio mêísl srí
pmpoÍliônd s íúmcro dc cÍisDçss ê ádolsenlEs, Àté o lelo de IÉs vezcs o vdor mcnsl

Arr r. sí6 
'!qúsito3 

poÍs o r.c.bimcnro do süMdiol

I - msntêÍ Íl.rÍicub o flqúnoi!.sc.Lr igull ou írpoÍior á ?504 (r.ücnt! c citro por Hto)
d. criqsa ou ldoL.ccírc bcí.fic'áÍio Ía lldc dc eísioo:

II - rÍÂdcÍ abdizrdo ô cdo[dlÉúio rãciül .1, §ri.!çá d sdol6o.!rr. bo.ficiá'io:

ttl - â!s.8uror â utilizsrio & bcrGffcio pô.r s+ÍiÍ s né4ilidB ds .rilnss . &, &dol.!.alê.
sÚ'íiido-lhc clndiçõ.s mr&Íiais mirima I.I! o su dc§.nwlvimcnlo:

IV - dcÍd.Í ás sE!§..§ôGs d. cquiF !Écai:n poÍ! o laomponhúctllo hmilir,. qü. pmduziní

Art 9. O PÍogÍsr[â FáÃíü! Grydií obsErí o s.süiír. üúxo dc coôFt!ç& técíios coi!
Ê s.reiço6 d! húr.tno soEiál Es!.cirl:

!l' A .qüipê t .nic. ícaponúrc| Flo scomFnhlmcnto dss f.hilis dc ciSan cn {minhârí
rclalóío multidisciplin r ao PÍoSraflâ FsÍnília GuÍdii rc.Ísa dc cÍiúç,s c âdol.!.cíÉs qu.
âprcsíllm indicix dc dcspÍo&çao $ociâl c viokto d€ dirciic qu. êN.jêm âolhimcíto . s.Í
lvrlirdo ou d@rüado Flo Pod.Í Jüiciúrio, indicr!ô s rÊlôçào d. irrê8úlôs d! hmilia
êÉcnss quc possm w iffi6idos rp PÍsgrsmâ. c.m os Í.speüu coÍrIllG . ddêÉços;

12' O§ s.rviçôs d. áolhiEcílo dê danç€s ê âdolcs..rl.s .nt3minhlrlo Í.IâúÍio
mültidisciplinâÍ ao PrleÍams FeiliÂ GüÂdià- i.disndo a Í.laçno dc rÍrlê8Í.fllc§ dâ fm liâ
êí.ns. do icôlhido quc possam s tusiilos ío ProgÍama. com os Ílsp.cÍvos corl.sros .

!3' tlâmdo raofto dr cÍiança ou do ldolé ai. à limllia dc d8êÍn. €sú s.ú Í!Êr.ociúda
qundo Í..âe!t iq I sÍviços muicip{is d. @Epaúâúcrlo f.miliâÍ c ao C{dlsÍu Unio.

Arr. 10. O dê3lilam.rlo.to ProgÍâmi ocnísrá ns s.Suintcs hiÉr*sl

I - Ermro d.! cútlç. ou do Àdolffiüe Bo núcleo fmiliâÍ de ôri8.m:

Il - óàiL, do 8ülrdüol

lll - qürnô, cíe§{ ql o âdolês.€nte riilgn. ÍBioÍidld. civil c,ou for cmincirodo:

Iv - s Í'êdido do Bulrditu.

Ar.. ll. O PÍor,trt. F.milú Gt a.dii $ú dc Íespo6átihr.d. dâ Sócrcr.Íi. MüniciFl d.
Cidld.n . Àrilaêícü &x'rL ddt do . Múp.Dhado pclã êqüipc técíico d! Prcl.çào
Socirl Eipécirl dêign &.
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lV - aqxnronharncíto dÍ fâmil,ri gufidi' Fh PÍo{oçro Seid Espccr.l do Muíicipiô cm
clmornitârtcia crrn à PÍoloção Social Básic{ c o CREAS Rcsionali"rdo.
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Arr 12. O PÍü8rsmâ [nniliâ Guârdn s.Íá finrrcisdo (ao rccurss Éb[@s pmvmiarcs dls
sauirl.s Ío tê., obeNodâ s dispooiblid.d. d!.mdÉú:

I - doi!çlo oÍslmãt&ü doc.da no Funô Mt llisip.l d. AssiíêD6ia Socid;

II - Écorsos do Fwrdo Münicip.l dos DÍÉib. dá CÍirnça â do Adolcscrrt (FMDCAI n foÍIm
do aÍr 19 d! t i Municip.l n" 726DO21. .

flI rÉcurlos ordintuios.

Arr 13. O a@op6nhim€olo, o moÍiioratnato . s fiscrlizlrâo d! cx!Êus{o dà! Âsõ.s do
PÍo8m.úr Fânlli. Guardi!, t m côlno dr rplicáçlo dos rÊcurso§ 6náí§.imr s.Íão Ílalizidos
polo3 óÍEaos dc c-onsdc aoci.l vüoülâdos às politicás públicls ds criuçs, do ádolcs.rntc c d,
ssklêÍciâ so.iúI c§pocirlmcrtê:

I - Cotrs.lho Municipâl dos Drúiio! d, Cnrnçâ c do Adol6cêtrr. (CMDCA)I

II - conr.lho Muoicipol d. A.isbtêocú sei'l (CliIÂSI G

III - Cons.lho fúehÍ

P.rtr.b üJ.o. A Íiscdia+{o do Progrâtrú Irnbém mÁ .rcÍcirâ pêlo6 órgãos dc c.itolc
ior.mô c êxt mo compctdrtG, or foíD. d. LSislaç{o viscrte.

Ârt l{. A utiliz,§lo dos ,tcuÊG finsÍc.nss do sübsidio corcldido às frmilbr p.íi.ip.ntê do
PÍBÍünr dclcii oh6.rt!r 03 obj.rivo§, s Dctâ! ê os .rmFomi3so! cd.b.Iccilos oo Ph,lo
Irdivituíl d. Atcndim.nio (PIA) c m TcÍmo d. CompÍomis c Rspúlsbililâdê frnldo gdo,J
gü.rdiõca ío rto d. ingr.iio no PÍo8r.m..

Pr{srlb Í!íco. o acompânh'lnlnio dt rdiá§-ilo dos rccurso6 finaffcirG inllsre o pí].Âiô
coÍliíüo dc s(,mpmtl.mcÍlo btlilisÍ Ílrliz.do Fh equip. ta.Ík5 Í.spotrsál,ll Flo Progmtrs.

Art 15. O Podcr E)(.cutivo r.guhmcr&á csl! t i m pnzo d! m (oovcnt!) di.t, c.rirdos d!
ditâ dc s$Á ÊblicsçÀo, no quc foÍ Íroo.súÍio à 3u! 6!l €xccuç{o.

Art 16 Âs dês?csâ3 docoÍÍÊnlcs ds cxcouÉo d.slÀ lri @Írcrâo À coniâ d.s dolrç<És
oÍs.m.rilriÂs píópriâ§, erpl.m.ítodrr sc íocca3tuio.

Art 17. Esta lri cotra cm ú8oÍ or dsll d. flla publiarào-

GABINETE DO PR.EFDTTO MI'NTCIPAL DE IMÂCIIL{DA - PB. f,M 14 DE
SETEMBRO DE M2Á

,).

nn/,k'{##;,,un
PÍlfcil,o Municipal

Preici ture t!,lunicipâl dcl
lmaculda-Pâ
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